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IMPOSTO DE RENDA - PESSOA jURID1CA TRIBUTOS/CON.
TRIBUIÇOES COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA - DEPOSITO
JUDICIAL - CORREÇA.0 MONETÁRIA	 Até o advento da
lei nr. S.5(:11/92, a dedutibilidade de despesa COM
lributo eslava subordinada à ocorrOncia do fato
gerador, independenlemente do pagamento ou depósi
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da corre:srimIdente obrigação t3-:1333lária„ enquanto
não . for definilivamente solucionada R pendendo ju-
dicial ou, se for o caso, houver desistOncia da

CORREÇA0 MONETÁRIA - PROVISGES ENDEDUTIVEIS - Ten-
do sido o valor da provisão indedutJvel devidamen-
te adicionado ao lucro real, constitui se em re-
serva livre (iá Iributt.ada)„(pmmrleb desposa de cor -
reão monetária dedutível no periodo -base seduin.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

	

'1/4kgge'	
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 11080-000.991/92-04

Acórdão nr. 101-27.967

ACORDAM os. Membros da Primeira Cãmara do Primeiro 1"xe-

selho de Contribujntes, por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial ao recurso, para excluir da tributação .:RS import .âncias de Cz$

1.971.63/.15 MCZ$ 139.315.616,92 e Cr$ 1.195.992.317,10, nos wKerci.---

cios. de 1989, 1990 e 1991, respectivamente (padr3es monetários às ,..1...........,........

cas), nos termos do relatório e voto que pwn..Am a integrAr o prenenIe

Julgado.

L.,v,:, Sesses, em 22 de fevereiro de 1995

	

...: 	 MARfAr'.'SF1T.	 - PRESIDENIE

"L 1 :;.: P....1 	 i...::n.:1',:/2(,,,I• •1:::,._':i.,,r.:....:I,...1.„) ;,,,,,,,,,,,/,). . 	.-	 RELATOR

VISTO Efi	 LUIZ FERNANDO OLIO'EÁRA 6i'..:... MORAES	 --- PROCURADOR	 DA FA./I
SESSg0 DEr,	 '	 • ILA2 4 rviAR 1995	 17 -- nEfiDA NACIONAL..

Participaram, ainda, do presente julgoimne ,nto, os seguintes Conselhei-- 	 :.

rosr, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL. PIMENTEL, RO--.-

BERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL- Ausente iustifi-

cadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FIE: ir 	 ...::

Ái4k...	 .
6

;...i
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Recurso n2: 105.709

Recorrent- COPESUL - COMPANHIA PETROQUIMICA DO SUL-

Ac6rdão n9 101-87.867

RELATóRI O

COPESUL - COMPANHIA PETROMIMICA DO SUL, qualificada

nos autos, recorre para este Conselho contra decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal em Porto Alegre - RS., que julgou par-

cialmente procedente o Auto de Infração de fls. 331 a 335, que

descreve as seguintes irregularidades:

1-GLOSA DA CONIRIBUIÇPO SOCIAL. - valores considerados pela em-

presa como despesas com Contribuição Social, que não foram pa-

gos/recolhidos visto a empresa não reconhecer a compet&ncia e

estar discutindo judicialmente, perfazendo C2:$ 1.871.637.159,00

e NUA; 133.678.215,44, respectivamente, nos exercícios de 1989 e

71990:	
//

2-GLOSA DE PROVISO DESPESA CONSERVAÇA0 E REPAROS\_- PARADAS - a

empresa deixou de oferecer à tributação a . importãncia de CR$

525.421.437,10, no exercício de 1991, relativo a provisão inde-
dutível;

3-GLOSA DE ADICIONAL ESTADUAL SI IR calculado sobre o IRPJ, que

não teve a ocorr&icia do fato	 gerador,	 perfazendo	 CR$ .	 ...
65.801.640,53, no exercício de 1991;	 .441 •.:.
4-GLOSAS DE IMC,ENTIVO FISCAL. em virtude de adiceíes indevidas às

"Receitas de Expor 1; 	 incentivadas" e que geraram exclusbes 	 ,-

e/ou reduç	 Cbes do LUY0 Real em razão do aumento indevido do Lu-

./
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cro da Exploração, perfazendo as import gincias de CZ$ 12.220.249,

00, CZ$ 127.855.100,00, NCZ$ 33.566.951,00 e CR$ 354.744.678,00,

respectivamente, nos exercícios de 1988 a 1991;

5-GLOSA DA CORREÇA0 MONEJARIA calculada e contabilizada em 1990

sobre o Imposto de Renda-Pessoa Jurídica provisionado sobre o

resultado de exportação á alíquota de 187. em 31.12.89, no valor

de CR$ 130.237.760,00;

6•81...OSA DA CORREÇA0 NOME TF.: 	 SOBRE A PROVISMO PARA A CONTRIBUI-

i;MO SOCIAL contabilizada em 1990, constituída em 31.12.89, no

valor de CR$ 728.950.881,00;

7-Falta de contabilização das VARIAV5ES MONETARIAS dos depósitos

judiciais, nos valores, respectivos, de NC$ 5.637.401,48 e CR$

670.560.880,00, nos exercícios de 1.990 e 1991.

Na impugnação de fls. 344 a 505, a empresa argumenta,

em síntese, que:

a) a Contribuição Social é despesa dedutível no perlo-

do-base a que competir(item 7 da IN SRF 198/88);

b) reconheceu o fato gerador do tributo, apenas enten-

deu-o inconstitucional, buscando amparo no Poder Judiciário;

c) seguindo recomendaçbes técnicas, objetivando a con-

servação e reparos no seu maquinário, adota a prática de reali-

zar paradas totais na sua produção;

d) com base nos orçamentos de gastos, contabiliza pro-

visão mensal e, a cada ano, ao final do exercício é oferecido A• . rl• ;
tributação; ......i

e) face á perda do valor aquisitivo da moeda, o valor )	 L

provisionado deve ser atualizado monetariamente e, até 31.12.89,
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considerava a atualização Como complemento da provisão, ofere-

cendo-a à tributação;

f) a partir do exercício social de 1990, entendeu que

o procedimento adotado não era o mais adequado sob o ponto de

vista técnico-contábil, já que a constituição da provisão, me-

diante a segregação de parte do resultado do exercício para fa-

zer frente a despesas de grande vulto em exercício futuro, cons-

tituem-se parcela do patrim8nio líquido destacada, contabilmen-

te, para fazer face aos desembolsos futuros;

g) se a provisão não fasse constituída, o tratamento

fiscal que receberiam os valores gastos com manutenção e reparos

teriam sido distribuídos aos sócios ou estariam na conta de lu-

CrOS acumulados;

h) como obrigação da sociedade para com seus acionis-

tas, a provisão deve ser atualizada monetariamente;

i) a constituição da provisão, reduz o patrim8nio 11-

quido, gerando correção monetária a menor em exercícios futuros;

j) no Rio Grande do Sul, o fato gerador do adicional

de IR é o pagamento do i.renda federal;

1) a quantia provisionada em 1989 foi, no mesmo ano

base, oferecida à tributação, sendo controlada no Lalur e, como

a provisão foi parcialmente utilizada no ano-base de 1990, face

a pagamentos feitos, a mesma foi excluída do lucro líquido,

ocorrendo, porém, foi feita a exclusão do valor total da provi- 	 Pr n

são, mas o valor não revertido contabilmente, foi também rever-

tido, sendo improcedente a glosa fiscal;

m) o valor glosado está em desacordo com ele mesmo,
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pois deveria ser deduzida a parcela do adicional estadual calcu-

lado sobre o imposto de renda correspondente à reserva de reava-

liação, no montante de NC$ 1.726.260,29 que corrigido monetaria-

mente em 31.12.90 alcança Cr$ 16.315.231,25, já que os 8nus in-

cidentes sobre a reserva de reavaliação devem ser registrados

diretamente em conta apropriada no Patrim8nio Líquido;

n) existe um conflito entre a glosa efetuada por suta-

avaliação de estoques e a relativa á atualização monetária da

provisão para parada programada e, no mínimo, se mantida aquela

deve ser descontituída esta;

o) entendendo que a alteração de alíquota do imposto

de renda de exportação incentivada(6 para 18%) era inconstitu-

cional, interp8s Mandado de Segurança Preventivo, para recolher

o imposto á allquota de 6%, tendo sido feito o depósito- judicial

da quantia litigiosa, dessa forma, suspendendo a exigibilidade

do crédito;

p) suspenso o crédito desaparece a data de pagamento

do imposto de renda, assim considerado como extinção da obriga-

ção tributária. e a atualização dos valores entre a data da pro-

visão e a data do depósito judicial está fundamentada no artigo

44 da Lei n2 7.799/89;

q) quanto à correção monetária da Contribuição So-

cial(questionada judicialmente), relativamente ao ano-base de

tt
1988, prop8s medida judicial extemporaneamente, sendo o depósito

J441..
da quantia em litígio, feito bem após o momento de recolhimento

desta, sendo a variação monetária oferecida á tributação, en-

quant o que relativamente ao ano-base de 1989 a medida judicial
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foi proposta visando o afastamento da contribuição social antes

de inicial o recolhimento das quotas, efetuando-se o depósito

que foi exigido antes de esgotado o prazo de recolhimento e, es-

tando suspensa a exigibilidade, não há razão para considerar in-

dedutível a variação monetária, em especial na parte depositada

em juízo;

r) o depósito judicial foi efetivado sem considerar as

parcelas das antecipaçbes e duodécimos, daí a diferença entre o

valor provisionado e o valor depositado, diferença sobre a qual

foi concedida segurança para o não recolhimento;

s) a não atualização dos depósitos judiciais neutrali-

za-se com a respectiva não atualizaçba das obriga0es vinculadas

a esses depósitos, não acarretando nenhum prejuízo ao fisco,

mesmo porque não estão incluídos em nenhuma das hipóteses pre-

vistas no artigo 254 do RIR/80.

Finaliza acentuando que, ao proceder ao lançamento do

valor glosado sobre o lucro da exploração que estaria calculado

indevidamente, os auditores procederam ao desconto do PIS/DEDU-

ÇAD quando a impuqnante não está sujeita a este tributo, como,

também, não consideraram o valor da contribuição social como

parcela a ser deduzida do resultado do exercício na apuração do

lucro liquido.

Na informação de fls. 507 a 514, o fisco opina pela

manutenção da exig g;ncia fiscal, argumentando que:

1-quanto á glosa da despesa de contribuição social

a) o fundamento básico da autuação é o art. 225 do RI R/80 e o

item 7, da IN SRF 198/88; S'l 41àh
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b) ao discutir judicialmente tal despesa, o contribuinte negou a

ocorr ginc ia do fato gerador e a compet@nc ia de tal despesa no pe-

r í odo-base.

2-quanto à glosa da provisão para Despesas de Conservação e Re-

• par os-Paradas

a) a glosa está devidamente explicada no AI, não tendo o PN CST

7/85 pertin ginc ia com o fato;

b) transcreve NILT(JN LATORRACA, no sentido de que " a partir do

DL 3241/87, a constituição de provisão não dedutível não mais

prejudica o montante dedutível a título de correção monetária",

já que " a redução do PatrimSnio Líquido - resultante da provi-

são constituída - é compensada pela correçào monetár ia no Lalur,

das diferenças temporárias, que incluem as provisbes cuja dedu-

t ibil idade é apenas uma questão temporal".

3-quanto á glosa do Adicional Estadual do imposto de Renda

a) o contribuinte concorda que em 1990 foi feita a exclusão to-

tal via LALUR do valor provlsionado em 1989, concorda que, con-

tabilmente, em -31.12.90 1 ficou um saldo a pagar (Passivo total de

65.801.640), evidenciando o não pagamento de tal despesa, condi-

ção básica para dedutibil idade via. Lalur;

h) a " parcela do Adicional estadual calculado sobre o imposto

de renda correspondente à reserva de reavaliaç(o" não foi autua-

do e nem verificado;

c) tal valor só pode ser excluído, via Lalur, quando for pago.

.'4 - quanto à sub-avaliação dos estoques finais 	 6. .„ ..,,.
a) o própr io apnet-2mlin=te declara por escr ito o valor correto dos

estoques(fls. 12, 15 e) 16 e Termo de Verificação Fiscal).)
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5- quanto ao incentivo fiscal calculado sobre o lucro da explo-

ração decorrentes de fretes e seguros

a) o contribuinte aceita a identificação dos valores tributa-

dos(item 8.4-folha 413), não aceitando a tributação;

b) não foi tributado diferença de aliquota, mas, sim, valores de

fretes e seguros considerados indevidamente pela empresa como

incentivados;

c) após intimado, o contribuinte informa as bases de cálculos

corretas(fls. 35 a 40);

d) o contribuinte não impugnou que os valores autuados nada tem

a ver COM exportação, mas, ao revés, até confirmou por escrito e

claramente o seu erro(fls. 36).

6- quanto à glosa da correção monetária do I.Renda - Provisão

sobre o Lucro da Exploração

a) os valores depositados judicialmente equivalem a 3.255.398,70

BYNS, enquanto que o valor devido e provisionado em 31.12.89

equivale a 4.915.288,71 EiTNF;

b) o vencimento da obrigação permanece o mesmo, com ou sem depó-

sito judicial;

c) o contribuinte confunde pagamento com depósito.

7-quanto à. glosa da correção monetária da Contribuição Social

a) o depósito judicial feito a menor, que é o caso, não autoriza

a dedutibilidade da correção monetária do valor provisionado e

não pago e nem depositado;

h) a Lei 7.799/89 aceita a correção monetária até a data do ven-

cimento do valor pago, e, portanto, depositado ou não a correção I
da provisão é indedutivel; f ,,
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e) ambas as parcelas glosadas decorrem de uma provisão consti-

tuída em 31.12.89 e não pagas até a data de vencimento.

8-quanto à cobrança de correção monetária ativa sobre depósitos

judiciais

a) entende que os depósitos judiciais são ativos da empresa,

mantidos com correção monetária na CEF, até decisão final da

justiça.

Finaliza dizendo que a retirada do Pis, na verdade,

reduziria o valor do 1.Renda e que a dedutibilidade da Contri-

buição Social só è cabível quando contabilizada e paga na época

devida.

A decisão monocratica(fis. 515 a 524) está ementada da

seguinte forma:

"CUSTOS, ENCARGOS E DESPESAS OPERACIONAIS

PROVISNO INDEDUTYVEL

A provisão constituída para fazer face a des-

pesas de consevação e reparos não Se encontra

arrolada como dedutiva] nos arigos 221 a 224

do RIR/80„

A respectiva correção monetária, por inexistir

previsão legal e em obediPncia ao princípio da

relação entre o acessório e o principal, tam-

bém é indedutível.	 ,
rik,

MI
A dedatibilidade de tributos e contribui0es Ï111V

cuja exigibilidade esteia suspensa por medida 

9judicial apenas será admitida no período-base
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em que houver a decisão final da justiça,

CORREÇWO MONETPRIA DO BALANÇO.

VARIAÇWO MONETRRIA ATIVA

Na determinação do lucro operacional deverão

ger incluídas as contrapartidas das varia0es

monetárias dos direitos de crédito do contri-

buinte.

INPUGHAÇA0 PROCEDENTE, EN PARTE,

Não se conformando, a empresa recorre para este Cole-

giado, consoante recurso de fls. 526 a 561, que leio em plená-

rio,

(1- 

p,r,

tf o rala ;f: 6 r i o . 	 , 4
I'	 .

_

-

,
_
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Recurso n2: 105.709

Recorrente: COPESUL - COMPANHIA PETROQUIMICA DO SUL-

AcOrdão n9 101-87.867

'V	 CIP	 Ci

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

No mérito, várias são as questeies suscitadas no pre-

sente processo, a saber:

1- TRIBUTOS E CONTRIBUIçbES COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA EM VIRTU-

DE DE DEPÓSITO JUDICIAL - DESPESA E ATUALIZAÇA0 MONETARIA

Na determinação do lucro real, a dedutibilidade de

tributos e contribuiçbes está condicionada à espécie de tributo

e ao momento em que a despesa deve ser lançada e aceita.

No primeiro aspecto, qual seja a espécie de tributo,

deve-se observar o que dispuser a legislação do imposto de ren-

da(alguns tributos são dedutíveis, como por exemplo, o PIS, o

FINSOCIAL e a CONTRIBUIÇA0 SOCIAL. SOBRE O LUCRO, ao passo que

outros são indedutíveis, como, por exemplo, o imposto de ren-

da).

Relativamente ao momento em que a dedução da despesa é

aceita, a matéria tem disciplinamento no artigo 225 do Regula-

mento aprovado pelo Decreto nP 85.450/80 que condiciona a dedu-

tibilidade ao período-base de incidência em que ocorrer o fator

gerador da obrigação tributária.	 lb

Jtà
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Portanto, a lei condicionou a dedutibilidade da despe-

sa com tributo à ocorrncia do respectivo fato gerador'(e ao pe-

ríodo-base respectivo), independentemente do pagamento ou do de-

pósito judicial.

Note-se, por oportuno, que, algumas vezes, a lei esta-.

belece que o fato gerador do tributo surge com o pagamento e,

assim, somente com o recolhimento nasce a obrigação tributá-

ria, quando, então, far-á a apropriação da despesa correspon-

dente. Este é o caso do Adicional do Imposto de Renda Estadual

no Rio Grande do Sul.

Surgindo, pois, a obrigação, esta deve ser registrada

na escrituração, já que os efeitos suspensivos da exigibilidade

de seu cumprimento não • a• aletam, consoante estatuído no artigo

140 do Cl"N.

Sendo, pois, obrigação " ex lege", ocorrido o respec-

tivo fato gerador, a despesa deve ser reconhecida.

Outro aspecto a ser abordado é o da atualização das

contas do ativo(depósito judicial) e do passivo(obrigação tribu-

tária principal), o que, por força do disposto nos artigo 183,

inciso I e 184, incisos I e III da Lei n2 6.404/76, deve ser re-

f1~10 tanto na conta de ativo como na de passivo.

A falta de atualização. de ambas, entretanto, em nada

modifica o resultado tributável pelo imposto de renda, pois, no

caso, o efeito seria nulo, eis que ambas as contas estão atrela- .• •,
•.	 :1>i

das ao mesmo índice.	 .• H :..'
Se é verdade que o depósito. judicial é um ativo, juri-

dicamente pendente, Já que de realização incerta e aleatória no ) ---
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curso da ação judicial, sendo sua correção monetária um crédito

vinculado ao Juízo e, não havendo disponibilidade econ8mica ou

jurídica de renda, não há que se falar em fato gerador na forma

do estatuído no artiqo 43, 1 e II do Cni, também não se pode

deixar de ter em mente que, com a pendenga judicial( e o depósi-

to respecivo), suspende-se a exigibilidade e, portanto, não há

que se falar em atualização da dívida(obriciação), eis que esta

fica pendente da decisão judicial(ou se for o caso da desist@n-

cia da ação).

Para a dedutibilidade da atualização de tributos/con-

tribuçbes devem ser observados os ditames da legislação do im-

posto de renda.

Há que se ter em mente que, em alguns casos, a legis-

lação fiscal condiciona a dedutibilidade da variação monetária

da obrigação ao pagamento tempestivo do tributo(artígo 44, da

Lei n27.799/89). Assim, é de se observar que:

a) se o depósito judicial é feito quando do encerramento do pe-

ríodo-base e corrigido concomitantemente com a conta de passivo,

não há efeito fiscal, eis que as correçbes credoras e devedoras

se anulam;

h) se a conta de passivo é corrigida. antes de feito. o depósito

judicial, não configurando este um pagamento, a correção monetá-

ria apropriada - que medeia a constituição da provisão e o depó-

sito - deve ser adicionada ao lucro líquido do exercício na de- .

terminação do lucro real;

e) se ambas as contas não são corrigidas, não há reflexo fiscal.

Feitas as consideraçbes acima, temos que no caso pre- ::' • !

,
'
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sente:

a) são dedutíveis as despesas efetuadas com as provi-.

&lies para a Contribuição Social, relativas aos exercícios de

1989 e 1990, nos valores respectivos de CZ$ 1.871.637.159,00 e

NCZ$ 133.678.215,44; .

h) são indedutíveis as variaçbes monetárias passivas

sobre a provisão para a Contribuição Social, relativas aos exer-

cícios de 1991, no valor de Cr$ 728.950.881,00, já que incidiram

sobre parcelas depositadas judicialmente(e cujos depósitos não 1

foram atualizados monetariamente) e sobre parcelas não deposita-

das e não pagas até o vencimento do tributo;

c) descabe a tributação a título de variação monetária

dos depósitos judiciais, nos exercícios de 1990 e 1991, nos 'ia

1. 	 de NCZ$ 5.637.401,48 e Cr$ 670.560.880,00, uma vez que, no 1

primeiro exercício, não consta ter sido apropriada variação pas-

siva relativa à obrigação tributária correspondente e, no segun-

do, já foi efetuada e mantida a glosa da variação monetária pas-.

siva.

d) são indedutíveis as variaçi5es monetárias apropria-

das em despesas e que tiveram como contrapartida o Adicional do

Imposto de Renda Estadual(estabelecido sobre o imposto de Renda j

Diferido, conforme Termo de Verificação), no valor de Cr$

65.801.640,53, no exercício de 1991, eis que o fato gerador

dar-se-ia apenas com o pagamento do IRFederal, o que não foi

comprovado pela recorrente que, também, não ter razão- ao pedir a

exclusão, da base de cálculo, de valor de parcela relativa

serva de reavaliação, como, também, ao alegar que o valor f8ra
,

1
 1Ph
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adicionado no Lalur, já que, em momento algum, procurou demons-

trar e comprovar o alegado, sendo de ressaltar que tanto a ex-

clusão como a adição apresentam valores globais(pag.233) e que o

fisco descreve com detalhes os procedimentos adotados pela re-

corrente(fls. 314 e 317) e que não foram devidamente contraria-

dos, quer na impugnação, quer no recurso;

e) é indedutível o valor de Cr$ 130.237.760,00, rela-

tivo a varia0es monetárias negativas 	 diversas	 -	 conta .

35.35.003(contrapartida de atualização da Provisão para o impos-

to de Renda, no período que medeia a constituição . da provisão e

o depósito judicial), eis que não configura pagamento o depósito

judicial da importancia relativa ao imposto de renda discutido,

.. pois, ao revés, seria frustar o fim colimado pelo legislador no

artigo 44, da Lei. n9. 7.799/89.

2-GLOSA DE PROVISMO DE DESPESA DE CONSERVAÇA0 E REPAROS - PARADA

Na verdade, trata-se de glosa da correção monetária de

provisão constituída em face de parada para conservação e repa-

ros, já que o valor original da provisão foi devidamente adicio-

nado ao lucro real para fins de tributação.

A recorrente adicionou o valor provisionado ao lucro

real para fins de tributação e, assim, na realidade, tal valor

passou a constituir uma reserva livre(na contabilidade conside-

rada uma " provisão P ) que gerou despesa de correção monetária.

Embora o Patrim8nio Líquido tenha sido diminuído e,

conseqüentemente, a base imponível do tributo, há uma compensa-

ção em seus efeitos tributários, eis que o valor da provisão foi

devidamente adicionado ao lucro real do período-base. Em outras f

/
1 ti ,,'..	 _.:-.
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palavras, o valor da correção monetária da reserva livre (o valor

já foi devidamente adicionado ao lucro tributável) è exatamente

o mesmo da " provisão ".

Na '::' se pode negar que o reflexo no resultado do exer-

cício é nulo.

Assim sendo, não deve prevalecer a tributação neste

item.

3-GLOSA DE INCENTIVO FISCAL

Tendo em vista que, nos exercícios de 1988 a 1991, a

empresa incluiu indevidamente valores de fretes e seguros na re-

ceita de exportação incentivada, o fisco, com base em informa-.

çeies fornecidas pela própria recorrente, recalculou todo o in-

centivo(fls. 325 a 329).

A empresa não refutou os cálculos elaborados pelo fis- í

co, tampouco a inclusão-de valores indevidos na receita incenti-

vada, dizendo que " o imposto de renda relativo às exporta0es,

apurado nos anos base de 1989 e 1990, está sendo discutido em

juízo, constituindo-se em objeto de questionamento o aumento de

alíquotas determinado, respectivamente pela Lei n g. 7988/79 e pf!..=-

la Lei 8034/90, não sendo possível a. glosa desses valoreS".

Inicialmente, ressalte-se que as glosas foram efetua-

das no anos base de 1987 a 1989 e, portanto, a ação judicial no

seria pertinente aos tres primeiros exercícios.

Por sua vez, a recorrente não trouxe aos autos doeu-

mentos que indicassem o tipo de ação proposta.

Por outro lado, em seu petitório, afirma que discute o

imposto apurado, o que, de plano, afasta a matéria tributável n

'')'i oid
lb
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presente processo, eis que aqui se tributa imposto que não foi

apurado e, portanto, não declarado.

Além do mais, a ação judicial suspende a exigibilidade

do crédito tributário e para que este fique suspenso é mister

que seja regularmente constituído, o que para ser feito necessi-

ta de ato administrativo plenamente vinculado: o lançamento.

Assim, 5e parte da matéria discutida no presente pro-

cesso estiver alcançada pela ação judicial, o feito, somente na

parte discutida em Juízo, deverá ter sua execução suspensa até

ulterior decisão do Poder Judiciário.

É de se negar provimento ao recurso neste item.

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso

para excluir de tributação, nos exercícios de 1989 a 1991, res-

pectivamente, as importãncias de CZ$ 1.871.637.159,00, NUS 139.

315.616,92 e Cr$ 1.195.982.317,10.

É o meu voto.

je2r. de Oliveira Candido, relator. 	 't1
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